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ACORDAO: EMENTA: APELACAO - DIREITO DE PREFERENCIA - COMPETENCIA RECURSAL -
TRIBUNAL DE ALCADA - INTELIGENCIA DOS ARTIGOS 106 E 108 DA CONSTITUICAO ESTADUAL. Em
se tratando de agéo ajuizada pelo herdeiro, na condicdo de condémino, a fim de concretizar o direito de
preferéncia previsto no art. 1.139 do Cédigo Civil, a competéncia para conhecer, processar € julgar apelacéo
aviada contra a sentenca exarada em seu bojo é do Tribunal de Algada, a teor do art. 108, Il, da Constituigdo
Estadual. Competéncia declinada. APELACAO CIVEL N° 000.210.224-2/00 - COMARCA DE AIURUOCA -
APELANTE(S): 1°) JOSE DO CARMO MAGALHAES BENFICA, ADESIVO - PAULO FABIO BREGALDA DO
CARMO - APELADO(S): OS MESMOS - RELATOR: EXMO. SR. DES. KILDARE CARVALHO Vistos etc.,
acorda, em Turma, a TERCEIRA CAMARA CIVEL do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais,
incorporando neste o relatério de fls., na conformidade da ata dos julgamentos e das notas taquigraficas, a
unanimidade de votos, EM DECLINAR DA COMPETENCIA, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR. Belo
Horizonte, 08 de fevereiro de 2001. DES. KILDARE CARVALHO - Relator NOTAS TAQUIGRAFICAS O SR.
DES. KILDARE CARVALHO: VOTO Trata-se de apelacéo interposta contra a r. sentenca proferida pela MM2.
Juiza da comarca de Aiuruoca que, nos autos da acéo ordinaria ajuizada por JOSE DO CARMO
MAGALHAES BENFICA em face de PAULO FABIO BREGALDA DO CARMO, declarou extinto o processo,
com julgamento do mérito, nos termos do art. 269, 1V, do Cédigo de Processo Civil, em razao da decadéncia.
Alega o apelante principal, JOSE DO CARMO MAGALHAES BENFICA, que o art. 1.139 do Cédigo Civil
assegura ao conddmino o direito de preferéncia, desde que estejam presentes os requisitos da
indivisibilidade, prazo e deposito do prego. Afirma a sua qualidade de condémino, em razéo dos
arrolamentos que tramitam na comarca de Aiuruoca, de Mariana Mercedes do Carmo e Ana Aparecida
Costa Carmo, sendo ele herdeiro da primeira e legatario da seg unda. Aduz que o réu, ao tempo da
aquisicdo objeto da demanda, era pessoa estranha ao condominio, tanto assim que obteve de seus pais
doacéo de parte do bem almejado, a qual s6 foi registrada aos 25 de novembro de 1998, e, portanto,
posteriormente a mencionada alienacéo, registrada aos 15 de outubro de 1998. Acredita, ainda, que o prazo
decadencial para a propositura da agao, tendo em vista o exercicio do direito de preferéncia, somente se
expirou em 24 de maio de 1999 e ndo em 15 de abril do mesmo ano, como entendeu a r. decisédo de origem.
Acrescenta que possui 0 maior quinhdo no imoével, afirmando, em conclusédo, que depositou o valor referente
ao preco do bem, apenas quanto a parte indivisivel deste. Contra-razées as fls. 74/83-TJ. Recurso adesivo,
as fIs.85/93-TJ, asseverando o apelante que sua defesa, em sede de contestagdo, continha mais de um
fundamento, que deveriam ter sido analisados pela r. sentenca objurgada, os quais passa a enumerar.
Pleiteia, por derradeiro, a fixacdo dos honorarios advocaticios em 20% sobre o valor da causa. O apelante
adesivo apresentou ainda a peticdo de fls., requerendo a remessa dos autos ao egrégio Tribunal de Alcada
de Minas Gerais, por ser deste a competéncia recursal para o presente feito. Ao exame dos autos, observo
gue a competéncia para conhecer o presente recurso, de fato, ndo é deste Tribunal. Com efeito, segundo
dispbe o art. 108, Il, da Constituicdo do Estado, compete ao Tribunal de Algcada processar e julgar em grau
de recurso causa nao atribuida expressamente a competéncia do Tribunal de Justica ou a érgéo recursal dos
juizados especiais. Ora, a acdo em exame diz respeito ao direito de preferéncia disciplinado pelo art. 1.139



do Cédigo Civil, ndo envolvendo, pois, matéria cujo exame restou outorgado a este Tribunal. E de se
observar que o autor da demanda, na condi¢do de herdeiro e legatéario, busca, através da presente,
concretizar o seu direito de preferéncia, como condémino, direi to que, segundo ele, fora suprimido em razéo
da venda de parte do imével pelos também condéminos Jaime Rosental do Carmo, José Antdnio Arantes
Benfica e Angela de Andrade ao réu Paulo Fabio Bregalda do Carmo. Em contestac&o, por sua vez, alegou o
réu a aquisicao de direitos hereditarios de Pedro do Carmo Magalh&es Benfica, irm&o do autor e herdeiro de
Mariana Mercedes do Carmo. Aduziu, ainda, que se tornou proprietario de parte do imével em questéo e,
portanto, condémino, aos 13 de Julho de 1998, em virtude de doacao feita por seu pai, Mario Antonio do
Carmo. Todas essas alegac



